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Resumo: O plano de colonização da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná é alvo de 
inúmeras pesquisas que, somadas a documentos, possibilitaram-nos reunir dados para 
esclarecer os investimentos estrangeiros que direcionaram a ocupação do norte 
paranaense. Logo, apontamos leis de concessões de terras, empresas envolvidas e seus 
agentes, além de apresentarmos o método de vendas das terras, o público alvo, e o estudo 
de caso de Maringá. Como resultado, verificamos que as concessões de terras consistiram 
em um negócio rentável ao Estado e à Companhia, e que o planejamento teve 
preocupações físicas e sociais que não perduraram, no desenvolvimento da região. 

 

Palavras-chave: Plano de colonização, comercialização de terras, Companhia 
Melhoramentos Norte do Paraná, Maringá. 

 
Abstract: The colonization plan of Companhia Melhoramentos Norte do Paraná is subject of 
researches the, with add others documents, enabled us to meet informations to clarify the 
foreign investments that directed the occupation in northern of Paraná. Therefore, we point 
laws of land concessions in the Paraná, the companies involved and their agents, present us 
the method of land sales, the target public, and case study of the municipality of Maringá. As 
results, we verified that land concessions were a profitable business to the state and the 
Company, and the planning had initial physical and social concerns, but it’s did not last in the 
development of the region. 
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1.1. As concessões de terras no estado do Paraná 

No início do século XX, o estado do Paraná legislava sobre a comercialização de suas terras 

(ditas) devolutas, localizadas, em maior porção, no norte e no oeste do Estado. O Ato n.35, 

de 1983, determinou a primeira classificação de valores estabelecidos para isso, que 

variavam de 1 a 3, conforme a distância entre as vias de comunicação, vilas e povoados. A 

Lei n. 1147, de 1912, reajustou os valores, e a região norte recebeu o índice 3, que 

correspondia ao menor deles (BRAGUETO, 2007). Para Tomazi (2000), a concessão de 

terras foi definitivamente estabelecida com a Lei n. 1642, de 1916, possibilitando a 

elaboração dos contratos de concessões de terras e, consequentemente, a rápida ocupação 

da região norte do Estado. 

A Lei 1642 determinou que as concessões fossem realizadas com áreas de até 50.000 

hectares, com o objetivo de atrair colonos nacionais e estrangeiros para o Estado. Os lotes 

rurais, mediados pelas empresas colonizadoras, deveriam ter entre 5 e 25 hectares, em 

média. As empresas seriam responsáveis pela construção e conservação das estradas, por 

demarcar e levantar as sedes coloniais, reservar áreas institucionais, etc. O prazo era de 

oito anos para colonizar a área, ao fim do qual as terras não colonizadas voltariam ao 

domínio do Estado, “sem ônus algum para o mesmo” (DIÁRIO OFICIAL, 1916, s/p). 

O fim da Guerra do Contestado, na década de 1930, consumiu recursos financeiros 

estaduais, e em decorrência disso o governo aumentou suas receitas por intermédio da 

cobrança de impostos sobre a ocupação das novas terras (TOMAZI, 2000). Segundo 

Cancián (1977), os impostos cobrados pelo Estado, sobre a ocupação de terras, rendiam 

tanto quanto a produção agrícola, sendo sua fonte de renda mais promissora, o que tornou a 

parceria com as empresas colonizadoras um negócio rentável sob dois aspectos: a 

colonização pela iniciativa privada, e a geração de renda por meio da cobrança de impostos.  

Durante a década de 1920, muitas concessões de terras foram estabelecidas com empresas 

colonizadoras e com fazendeiros. A empresa britânica Parana Plantations, por intermédio da 

sua subsidiária brasileira, Companhia de Terras Norte do Paraná – CTNP –, adquiriu 

diretamente do governo do Paraná 415.000 alqueires, em outubro de 1925, sob o valor de 

8.712 contos de réis, pagando o equivalente aos 20 mil réis cobrados então por alqueire 

paulista (24.200 m2). O valor baixo foi fixado pela falta de vias de acesso na região. Entre 

1925 e 1927, a Companhia adquiriu mais terras de fazendeiros e empresas de capital 

menor, somando 515.017 alqueires contínuos, aproximadamente 1.246.000 hectares de 

áreas com a melhor terra roxa, em terreno praticamente plano, situadas entre os rios 

Paranapanema, Tibagi e Ivaí; essa foi a primeira negociação de terras (TOMAZI, 2000; 

REGO, 2009). Certamente, a aquisição dessa quantia de terras, que ultrapassa o estipulado 
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pela Lei 1642/1916, foi facilitada pelo Estado, na visão de Gonçalves (1999), devido à 

vontade do governo de colonizar a região. No início da década de 1950, a Companhia 

adquiriu uma segunda porção de terras, 30 mil alqueires, situada a oeste da gleba inicial, 

mais próxima da fronteira com o Paraguai, denominada Gleba Umuarama (CMNP, 1975). 

Na negociação estavam envolvidos os advogados João Domingues Sampaio e Antônio 

Moraes Barros, conhecedores de negócios de terras nos estados de São Paulo e Paraná, 

indicados pelo Major Antônio Barbosa Ferraz Junior, e junto a eles estava Willie Davids, 

consolidando o vínculo com o governo do Paraná (TOMAZI, 2000). Estes nomes, na década 

de 1930, irão compor as primeiras diretorias da Companhia. 

No total, a CTNP adquiriu cerca de ,545 mil alqueires onde, em aproximadamente 45 anos, 

foram implantados 111 núcleos urbanos. Para isso, um plano de colonização foi elaborado e 

iniciado na fase de capital britânico, e posteriormente continuado, com algumas alterações, 

pelo grupo brasileiro que adquiriu a CTNP na década de 1940. Para Padis (1970:90), “(...) o 

episódio mais notável nesse processo ocupacional do norte paranaense foi, sem dúvida 

alguma, o empreendimento realizado pela hoje denominada CMNP”. 

1.2. Os investimentos britânicos no norte do Paraná 

Lord Lovat (1871 – 1933), técnico em agricultura e aventureiro, era um dos cinco integrantes 

da missão Montagu, que chegou ao Brasil no final de 1923, passando pelo Rio de Janeiro e 

São Paulo, com o objetivo de fornecer informações a banqueiros londrinos sobre a situação 

econômica do país, em decorrência do pedido de empréstimo de 25 milhões de libras, do 

Governo Brasileiro à Inglaterra, não atendido. Porém, a iniciativa garantiu um olhar britânico 

no território brasileiro, e refletiu em investimentos estrangeiros no país (REGO, 2009). 

Lovat tinha uma segunda tarefa: verificar áreas de investimentos, para a Sudan Plantations2 

plantar algodão. Nesta, tinha como acompanhantes brasileiros Willie Davids e Gastão de 

Mesquita Filho, que queriam direcionar investimentos estrangeiros para a estrada de ferro 

da Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná, iniciada por fazendeiros. Gastão de Mesquita 

Filho apresentou dados e mapas, a fim de estimular o interesse de Lovat pela estrada de 

ferro e pela colonização da região com a venda de lotes rurais. Os dados vinham da 

experiência de Willie Davids na colonização da região de Cambará, e mostravam que o 

lucro era certo, e que a valorização estimada era de mil por cento (CMNP, 1975). 

Para Rego (2009), Lovat provavelmente era conhecedor desta região, nas proximidades do 

Rio Tibagi, e por ela já estava interessado. Assim, intencionalmente se deixou ser guiado às 

terras roxas do Paraná, para verificar sua produtividade. Chegou na região em 10 de janeiro 
                                                
2 Em 1907, Lovat fundou a Sudan Plantations Syndicate Limited, no Sudão; a empresa possuía uma área em 
Gezira, onde plantava algodão, que foi substituída pelo sistema de arrendamento (REGO, 2009). 
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de 1924, e ficou extasiado com a fertilidade das terras roxas, representada pelas lavouras 

de algodão e café (CMNP, 1975). 

Em março de 1924, Lovat retornou a Londres com a missão Montagu. No mês seguinte, já 

conhecedor das novas frentes de negócios no Brasil, contidas nos relatórios da missão, 

fundou, com diversos investidores, a empresa Brazil Plantations Syndicate Limited, base 

para a futura Parana Plantations, disposto a realizar empreendimentos no Paraná, e criou a 

subsidiária brasileira: CTNP. Arthur Thomas3 foi o responsável pelos investimentos 

britânicos no Brasil: em meados de 1925, fundou, organizou e registrou a CTNP, em São 

Paulo, e com o auxílio jurídico de João Sampaio e Antônio Moraes Barros, deu início às 

atividades. Moraes Barros foi o primeiro presidente da CTNP e responsável pela seleção 

das terras, cujas informações repassava para Lovat e Sampaio, que participavam à 

distância (CMNP, 1975). Foi Thomas quem negociou e comprou as terras (ditas) devolutas, 

em nome da CTNP; a escritura de compra e venda foi registrada em 16 de outubro de 1925, 

no terceiro Tabelião de Notas de Curitiba, no livro n.01, fl.49 (REGO, 2009). 

O início dos investimentos da CTNP foi marcado pela aquisição4 da Companhia Ferroviária 

São Paulo-Paraná, em junho de 1928. João Sampaio e Lovat direcionaram o plano de 

colonização estabelecido em Londres. Entre a primeira visita de Lovat ao Brasil, em 1924, e 

a implantação da primeira cidade, passaram-se cinco anos, tempo necessário para tomar 

posse das terras, planejar a colonização e plantar a primeira cidade (REGO, 2009). Em 21 

de agosto, Alexandre Razgulaeff, engenheiro agrimensor russo, durante a primeira 

expedição demarcou o local de início das terras com um marco de madeira, dando início à 

construção da primeira cidade, denominada Londrina, por sugestão de João Sampaio, para 

homenagear Londres (CMNP, 1975). 

1.3. A aquisição da Companhia de Terras Norte do Paraná pelo capital nacional 

O plano de colonização estava em andamento e as vendas de lotes rurais e datas urbanas 

iniciadas, quando eclodiu a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), fato que mudou os rumos 

dos investimentos britânicos no norte paranaense. O governo britânico adotou a política de 

retorno compulsório dos capitais aplicados no exterior, Gastão de Mesquita Filho, em São 

Paulo, defrontou-se com a lista de empresas oferecidas à venda no exterior, entre elas a 

CTNP. Imediatamente ele iniciou a busca por investidores para adquirirem a empresa, com 

prazo previsto até 31 de dezembro de 1943. Mesquita Filho, que mantinha a mesma visão 

de lucros e estava mais engajado politicamente, foi ao Rio de Janeiro buscar conselhos do 

                                                
3 Arthur Thomas era diretor da Sudan Plantations Syndicate Limited (REGO, 2009). 
4 Segundo depoimento de João Sampaio, a ferrovia foi oferecida à Companhia porque o grupo de fazendeiros 
proprietários não possuía capital  para continuar sua construção, restando à Companhia o “caminho aberto para 
prolongar a nossa estrada” (TOMAZI, 2000:183). 
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amigo Gastão Vidigal, fundador do Banco Mercantil, e ligado à situação política vigente. 

Juntos, organizaram um grupo de quatro interessados: Gastão Vidigal, Gastão de Mesquita 

Filho, Arthur Bernardes Filho e Irmãos Soares Sampaio. Posteriormente, os dois últimos 

grupos venderam suas partes para novos grupos: Sulamérica e Matarazzo; mais tarde, 

estes venderam suas partes para Vidigal e Mesquita Filho (CORRÊA, 1988; CMNP, 1975), 

tornando-se os donos da Companhia, eles que foram os consultores iniciais de Lovat.. 

A CTNP foi adquirida pelo valor de 1.520.000 libras esterlinas, que equivaliam as terras e a 

estrada de ferro. A ferrovia, avaliada em 128.000 contos de réis, era uma concessão federal, 

Getúlio Vargas concordou com a transação, desde que a estrada de ferro fosse adquirida 

pelo governo por 88.000 contos de réis, restando aos investidores absorver o ônus 

(TOMAZI, 2000).  

Em fevereiro de 1944 o grupo brasileiro tomou posse da CTNP, e a mudança de capital 

trouxe também mudanças no plano de colonização, sugeridas por Hermann Moraes de 

Barros, o novo diretor. O fato de a rodovia e a ferrovia tornarem-se de concessão federal 

proporcionou à Companhia focar seus investimentos no setor imobiliário. No início da 

década de 1950, a dificuldade na aquisição de terras levou a empresa a se dedicar em 

novos ramos, e em 1951 sua razão social foi modificada para Companhia Melhoramentos 

Norte do Paraná – CMNP (CMNP, 1975). 

1.4. O plano geral de colonização no norte do Paraná: o capital britânico e o nacional 

O plano geral de colonização do norte do Paraná, elaborado pelos britânicos, foi por eles 

rigorosamente seguido e executado. Ao longo dos quinze anos de atuação do capital 

britânico, nove núcleos urbanos foram implantados e três planejados. A estrada de ferro foi 

projetada em todo o território, porém só concluída até Arapongas. As rodovias principais e 

secundárias foram abertas em meio à mata virgem, e a demarcação dos lotes rurais 

alcançou o núcleo embrionário de Maringá: centro da primeira área adquirida (CMNP, 1975). 

De acordo com NUNES (2015), a configuração das terras atendeu ao plano de colonização, 

estabelecido sobre duas vertentes: a estruturação física do território, que organizou a 

ocupação da área; e as preocupações sociais, voltadas à formação de comunidades, 

evitando o isolamento das famílias. Estas vertentes eram completadas entre o plano e o 

discurso da Companhia. A estrutura física definiu a ordenação territorial, e o sistema de 

circulação organizou a ocupação a partir de um eixo principal estabelecido no sítio, a linha 

de cumeada, local de implantação da Estrada Ferro, considerada a espinha dorsal da 

ocupação. Em decorrência  disso, a zona rural “seria cortada por estradas vicinais”, estas 

situadas ao longo dos espigões principais e secundários. Nos cruzamentos rodoviários 

foram localizadas as funções urbanas. A definição das estradas de rodagem permitiu que a 
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topografia dividisse a terra em pequenos lotes rurais, retangulares, de “10, 15 ou 20 

alqueires, com frente para a estrada de acesso e fundos para um ribeirão”, e o seu tamanho 

atendia à legislação vigente (CMNP, 1975:79; Figura 1). 

Para a formação das “comunidades” a CTNP idealizou a ocupação interna dos lotes rurais: 

na parte alta, próximo ao acesso às estradas, os pés de café seriam plantados, protegidos 

do frio, e a estimativa era de 1.500 pés por alqueire. Na parte baixa, na margem do curso 

d ́água, as casas seriam construídas, junto ao plantio de hortaliças e criação de animais. A 

configuração das casas formaria uma “comunidade”, evitando o isolamento e favorecendo o 

trabalho em mutirão, principalmente na colheita, quando os pequenos agricultores poderiam 

se ajudar (NUNES, 2015; Figura 1).  
 
 

     
Figura 1 – Configuração espacial dos lotes rurais e esquema da localização dos núcleos urbanos, 
como exemplo o traçado da cidade de Londrina, com a representação da malha urbana, o cinturão 

verde e as áreas rurais. 
Fonte: YONEGURA, 2010 

 
 

Segundo Rego (2015), Lovat estimou uma população de oito famílias por quilômetro 

quadrado de terra agrícola, um número considerado alto em zonas cafeeiras; metade desse 

total estaria nos núcleos urbanos, trabalhando com serviços auxiliares à agricultura. 

Segundo a estimativa, o parcelamento rural suportaria acomodar entre um e dois milhões de 

habitantes; em 2010 a região contava com aproximadamente dois milhões de habitantes. 

Quando a Companhia foi adquirida pelo grupo brasileiro, a grande maioria do seu território 

ainda estava à espera de colonização, e a empresa instituiu alterações no plano britânico. 

Como seu foco era imobiliário, a primeira alteração foi a de estabelecer uma hierarquia entre 

os núcleos urbanos, alterando suas dimensões, traçados e localização, tornando a venda de 

datas urbanas o principal foco da empresa, e a mais rentável. Para promover a colonização 

com maior agilidade e rapidez, também permitiu que diversas empresas colonizadoras 

fundassem núcleos urbanos em sua área, não mais necessitando estarem vinculados à 

estrada de ferro ou aos pontos de cumeada do sítio. A CTNP/CMNP implantou 63 dos 111 

núcleos urbanos da região. Afora isso, o parcelamento rural com a implantação de 
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“cinturões verdes, formados de chácaras”, seguiu com as mesmas diretrizes fixadas no 

plano britânico (CMNP, 1975:79).  

Sob a fase do capital nacional a hierarquia dividiu os núcleos urbanos em cidades e 

patrimônio; as cidades teriam mais de 100 quadras e abrigariam, aproximadamente, 

100.000 habitantes; já os patrimônios teriam o número de quadras abaixo do das cidades, e 

abrigariam aproximadamente 20.000 habitantes. A hierarquia ampliou de 10 a 20 vezes o 

tamanho dos núcleos urbanos iniciais, uma vez que a cada 100 quilômetros a Companhia 

fundou cidades maiores: Londrina, Maringá, Cianorte e Umuarama; “planejadas nos 

mínimos detalhes para se transformarem em grandes metrópoles”. Pela primeira vez o seu 

escritório técnico não desenhou as cidades; o engenheiro e urbanista, Jorge de Macedo 

Vieira foi contratado para desenhar duas delas: Maringá (1947) e Cianorte (1955), enquanto 

Umuarama (1956) foi planejada pelo engenheiro topógrafo Wladmir Babkov, e Londrina 

(1932), que já havia sido planejada, com 140 hectares, na década de 1940, era considerada 

uma das cidades mais importantes do plano da Companhia (REGO, 2009).  

Maringá foi o primeiro empreendimento urbano da fase do capital nacional, e 

consequentemente se tornou a Menina dos Olhos da CTNP. Nesse momento as principais 

redes de estradas de rodagem já haviam atingido a área da nova cidade; a estrada que 

ligava Londrina a Maringá foi concluída em 1938, porém não asfaltada (NUNES, 2015). 

1.5. A comercialização dos lotes rurais e datas urbanas, pela CTNP, em Maringá 

Para adquirir terras no norte paranaense era necessário se deslocar até o local. O público 

alvo era o de pequenos produtores rurais, não porque os demais não estivessem dentro do 

escopo da empresa, mas porque a grande maioria dos lotes parcelados tinham pequenas (1 

a 5 alqueires) e médias dimensões (10 a 20 alqueires). Segundo Padis (1981), as condições 

de venda e a subdivisão das terras exigia pouco capital de investimento, assim a mão de 

obra familiar era suficiente para preparar o plantio e realizar a colheita, atraindo 

compradores estrangeiros recém-chegados ao país, e trabalhadores que chegaram à região 

para o desmatamento das terras, com o objetivo de adquirir um lote rural (CMNP, 1975). 

Para chamar a atenção dos compradores a Companhia investiu em propagandas, como 

veículo de circulação das notícias sobre o andamento da colonização e as possibilidades de 

aquisição de terras. As reportagens, divulgadas recorrentemente nas primeiras páginas do 

Jornal O Estado de São Paulo, no final da década de 1940, focalizavam como público alvo 

os pequenos produtores, enfatizando as terras fartas, sem pragas, e a promissão local. 

Forneciam detalhes sobre tamanhos dos lotes, 16 alqueires em média, e anunciavam a 

possibilidade de pagamento em prestações (O ESTADO DE SÃO PAULO, 1949a; 1949b). 
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Os compradores, juntamente com os diretores da Companhia, visitavam as propriedades 

disponíveis. No ato da escolha o comprador pagava 10 % do valor do lote, a fim de 

assegurar a posse, enquanto o restante poderia ser pago em até quatro anos: no primeiro 

ano deveria ser pago o equivalente a 10% do valor da terra; e, nos outros três anos, 20% a 

cada ano. Quando havia o parcelamento, a Companhia cobrava juros, que não 

ultrapassavam 8% ao ano (CMNP, 1975). Segundo Luz e Omura (1975), havia distinção de 

valores e formas de pagamentos conforme a dimensão dos lotes, visto que existiam: 

chácaras (pequenos lotes); sítios (lotes de tamanho médio); e fazendas (lotes de grandes 

dimensões). As chácaras, localizadas nas proximidades das áreas urbanas, tinham até 

cinco alqueires, eram negociadas com entrada de 40% e dois anos de prazo para o 

pagamento do valor restante. Os lotes rurais, localizados na sequência das chácaras, de 

cinco alqueires para cima, eram negociados com entrada de 30% e prazo de quatro anos 

para saldar o restante da dívida.  

As datas urbanas tinham dimensões médias entre 500 m2 e 600 m2 e eram negociadas em 

duas parcelas: uma entrada de 50%, e os demais 50% que deveriam ser pagos em um ano, 

com juros análogos aos dos lotes rurais. As dimensões das datas e dos lotes, assim como 

as formas de pagamento, permaneceram iguais nas duas fases do plano de colonização 

(LUZ e OMURA, 1975). Nas áreas urbanas a Companhia realizava doações e concessões. 

As doações eram feitas para construção de edifícios de órgãos públicos voltados à 

administração municipal, estadual e federal, podendo ser destinadas à construção de 

estradas, pátios ferroviários, aeroportos, escolas, entidades assistenciais e religiosas 

(CMNP, 1975), ou para a implantação de praças, com a restrição de que essas áreas 

fossem utilizadas como tal por 100 anos, caso contrário retornariam ao domínio da CTNP 

(CERQUEIRA, 2014).  

Aos seus funcionários, a Companhia facilitava tanto a aquisição de datas urbanas, bem 

como a de lotes rurais, além da construção da casa própria. Os funcionários tinham o 

benefício do desconto de 50% para aquisição de datas urbanas, com parcelamento mensal 

durando até um ano. O financiamento da construção também era realizado a partir do 

parcelamento dos custos dos materiais de construções, com mensalidades que não 

excedessem 25% do salário. Na aquisição dos lotes rurais o desconto era de 20%, com 

prazo de cinco anos para quitar a dívida. A Companhia também pagava seus funcionários 

pelos serviços prestados, e os fornecedores de material ferroviário, com terras (LUZ e 

OMURA, 1975; NUNES, 2015). 

1.5.1. A comercialização de lotes rurais em Maringá-PR 

O levantamento realizado por Luz e Omura (1975), nos livros de registros de vendas de 
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lotes rurais da CTNP do município de Maringá, no período de 1938 a 1973, mostra que a 

Companhia subdividiu a área do município em 12 (doze) glebas com extensão variada, 

conforme a topografia, seguindo os mesmos princípios do plano de colonização. De acordo 

com Luz e Omura, as glebas foram denominadas Atlantic, Caxias, Centenário, Chapecó, 

Colombo, Maringá, Morangueiro, Paissandú, Patrimônio Iguatemi, Patrimônio Maringá, 

Pinguim e Sarandy. A Gleba Maringá refere-se à área onde foi implantado o núcleo pioneiro, 

o Maringá Velho, e a Gleba Patrimônio Maringá refere-se à área no entorno do plano de 

Vieira. Não é possível mensurar o tamanho dessas glebas e nem localizá-las, pois não há a 

publicação de um documento com o registro destas, apenas sabemos que estavam 

próximas de ribeirões de mesmo nome. 

Em Maringá a maioria dos lotes era de até 5 alqueires. No total eram 700 lotes de até 3 

alqueires, e 318 lotes de 3 a 5 alqueires; a maior parte destes estava localizada na gleba 

Patrimônio Maringá. Poucos eram os lotes de 50 a 100 alqueires, e raros os lotes de 100 a 

300 alqueires. A localização dependia das dimensões: partindo da área urbana, os primeiros 

lotes tinham de 1 a 5 alqueires, caracterizados como chácaras; em seguida estavam os 

lotes de 5 a 10 alqueires; na sequência, os de 10 a 20 alqueires; e nas áreas mais 

afastadas, os lotes acima de 20 alqueires (LUZ e OMURA, 1975). Os locais onde o 

parcelamento não segue a tentativa da criação de um anel, definido pelo tamanho dos lotes, 

coincidem com as áreas planas do sítio. Nessas áreas, as propriedades rurais têm maiores 

dimensões, independentemente da proximidade ou não da malha urbana, conforme a Planta 

Parcial da CTNP. Verificamos que no setor oeste e sul de Maringá estão localizados, em 

maior número, lotes de pequenas dimensões, em região de mais corpos d’água.  

Segundo as autoras, nas proximidades do núcleo pioneiro, Maringá Velho, a maioria dos 

lotes era de 5 a 10 alqueires. O parcelamento rural, na gleba Patrimônio Maringá, no 

entorno do plano de Vieira, era composto de lotes de pequenas dimensões, com até 5 

alqueires. Tinha o maior número de lotes com pequenas dimensões, de todas as glebas do 

município de Maringá, o que afirma a presença de um cinturão de chácaras. 

A comercialização de lotes rurais no município de Maringá foi iniciada em 1938, e em 1973 

não havia mais lotes rurais para serem vendidos. A venda foi iniciada no mesmo ano em 

que foi aberta a estrada que liga Londrina - Maringá, em cujo final foi implantado, em 1942, 

o núcleo pioneiro de Maringá. Isso demonstra que a Companhia agia conforme o planejado: 

a estrada era aberta e, na sequência, os lotes rurais eram demarcados e colocados à venda, 

sem que os núcleos urbanos estivessem implantados. Quando a cidade foi inaugurada, a 

Companhia intensificou a venda dos lotes, e consequentemente o valor das pequenas 

propriedades subiu. Na década de 1960 o valor dos lotes rurais havia triplicado, com relação 

aos valores de 1938 (LUZ e OMURA, 1975). 
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Os lotes rurais foram adquiridos por compradores de diversas nacionalidades, em sua 

maioria, brasileiros, descendentes de imigrantes italianos e japoneses. Também foram 

adquiridos lotes rurais e datas urbanas por mais da metade dos funcionários da Companhia, 

até 1953. Dos 700 funcionários da Companhia, que trabalhavam em Maringá, 389 

adquiriram lotes rurais, com os descontos de 20%; 401 adquiriram datas urbanas com o 

benefício de 50% de desconto; e 389 construíram habitações na cidade (NUNES, 2015).  

A prática de barganha de terras por material ferroviário também ocorreu em Maringá, desde 

o início da comercialização. No período de implantação e consolidação do núcleo pioneiro, 

entre 1941 e 1944, a Companhia pagou os serviços de seus funcionários do alto escalão 

com a doação de terras, e também por troca de material ferroviário. Foi assim com Alfredo 

Werner Nyffeller, Aristides de Souza Mello e Wladimir Babkov. Como barganha por material 

ferroviário foi realizado, também, o pagamento do topógrafo da Companhia, Alexandre 

Razgulaeff (NUNES, 2015). 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O plano de colonização iniciado pela Parana Plantations estabeleceu no norte do Paraná um 

planejamento regional, com semelhanças aos moldes howardianos aplicados na Inglaterra,  

uma vez que este se preocupou com a distribuição de renda, com a permanência da 

população na região, com a densidade demográfica gerada, com a implantação dos núcleos 

urbanos proporcionando apoio de serviços aos moradores da região, com o transporte da 

população e da produção agrícola, pontos este que vão além do determinado pela 

legislação paranaense. Entretanto é nítido que o investimento visava lucros, principalmente 

na mudança para a fase do capital nacional. 

A qualidade territorial foi estabelecida a partir da descentralização das áreas urbanas; 

infelizmente essa configuração não perdurou, pois a Companhia não estabeleceu diretrizes 

organizacionais para a região após a implantação das cidades. Hoje as cidades, que 

cresceram em grandes proporções, englobaram as áreas de chácaras ao seu redor e 

uniram-se às cidades vizinhas, geram  processos de conturbações e problemas de 

segregação que, aparentemente, o plano de colonização queria evitar. 

Para alguns autores como Santos (1975), Tomazi (2000) e Nunes (2015), a colonização 

realizada se destacou por oferecer oportunidade de adquirir pequenos lotes rurais a 

inúmeros trabalhadores sem posses, decorrente das facilidades de financiamento da terra. 

Porém, há relatos de que as promessas da Companhia não eram reais, visto que muitos 

colonos enfrentaram problemas financeiros para se manter na região. Muitas famílias não 

conseguiram saldar sua dívida e/ou nem conquistar o capital necessário para desmatar e 
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cultivar a área. Para se manter no local, passavam a trabalhar como empregados, nas 

frentes de desmatamento da Companhia, ou para grandes fazendeiros, duplicando suas 

jornadas de trabalho. Os grandes fazendeiros compravam as terras dos pequenos por 

preços baixos, aumentavam suas propriedades e descaracterizavam a configuração 

territorial da região e a ideia social planejada. A Companhia também instigava proprietários 

de terras próximas às áreas urbanas, a parcelarem suas propriedades como áreas urbanas, 

desde que estas não fossem comercializadas por valores mais elevados que os da CTNP. 

As pesquisas de Perehouskei (2011) e Nunes (2015) mostram a Companhia e seus 

diretores atuando no processo de expansão e, consequentemente, descaracterizando as 

cidades. Os diretores recebiam terras localizadas às margens dos núcleos urbanos, como 

pagamento, e as parcelavam para receber a população de menor renda. O estudo sobre as 

dimensões e localização dos lotes rurais afirma a presença de um cinturão de chácaras ao 

redor de Maringá, o qual a existência é ponto de divergência entre autores. 

A política agrária empreendida pelo governo se mostrou mais eficaz a partir da convocação 

da iniciativa privada, para ambos os lados. Os dados de Rego (2009) mostram que a 

valorização do empreendimento foi certa. “O acre de terra, comprado em 1925 por 50 

centavos de dólar, foi vendido em 1940 por $4,50; nessa época, as terras da Companhia 

valiam 15% a mais que as terras fora dos limites da [sua] propriedade”. Na década seguinte, 

o valor do acre subiu para $35,00, sendo comercializado pelo dobro do valor das terras não 

pertencentes à CTNP na região. 

A Companhia fechou seu acervo aos pesquisadores, assim não se tem acesso a muitos 

dados, sobre as comercializações, datas corretas de implantações de cidades, aberturas de 

vias e dimensões do parcelamento rural, ou mesmo quem são os agentes 

descaracterizadores da região. As pesquisas finalizadas, como a de que essa é parte, e em 

andamento nos dão uma aproximação da historiografia do norte Paranaense, mas muito 

ainda está por ser investigado sobre tal processo de ocupação. 
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